Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0015404-44.2009.8.19.0011 (2009.011.015581-2)
Ulisses Gomes Pinheiro propõe ação cautelar em face do Estado do Rio de Janeiro. Objetivando a realização de sua matrícula para a próxima turma de formação para a Polícia Militar. Alega na inicial que deixou de informar o crime de deserção e punição que recebeu na época em que prestava o serviço militar, pois estava prescrito e a pessoa não pode ser punida duas vezes pelo mesmo crime, bem como que a próxima turma já está para começar. Validamente citado o réu contesta e aduz que o autor foi condenado e licenciado por deserção pelo Exército Brasileiro, apresentando, inclusive mau comportamento, sendo válida a sua exclusão. É o relatório. Decido. Trata-se de saber se o autor merece ingressar cautelarmente no Curso de Formação da PMERJ. A carreira militar é pautada na hierarquia e disciplina. O candidato deve ter o perfil para se enquadrar no regime castrense, no sentido de respeitar os seus superiores e agir com disciplina. Isso é fundamental para quem receberá ordens de enfrentar o perigo. No caso em tela, o autor, quando prestava o serviço militar fora condenado e licenciado por deserção do Exército Brasileiro. Além disso, apresentou mau comportamento (fls. 20-21 dos autos do processo principal). Apesar de eventual trânsito em julgado dos referidos delitos, estes são crimes que demonstram que a personalidade do autor não se adequa à carreira militar. Trata-se de um critério objetivo, pois o crime que transitou em julgado está ligado diretamente ao descumprimento das funções básicas exigidas de um militar. Assim falta a aparência do direito para fins de deferimento da cautelar. Neste sentido: 0037123-64.1999.8.19.0001 (2000.001.07517) - APELACAO 1ª Ementa DES. MURILO ANDRADE DE CARVALHO - Julgamento: 06/09/2000 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGO PUBLICO POLICIAL MILITAR INVESTIGACAO SOCIAL INABILITACAO REPROVACAO RECURSO DESPROVIDO Administrativo. Concurso para ingresso na Policia Militar. Investigacao social. Validade. Exclusao do concurso para Praca da Policia Militar de candidato reprovado em investigacao social com base em fatos objetivos, situacao prevista no edital do certame publico. Ausencia de ilegalidade ou abuso de poder. Sentenca denegatoria da seguranca, incensuravel. Improvimento do recurso. Unanime. (MM) Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, na forma do art. 269, I, do CPC, condenando o autor no pagamento das despesas processuais e honorários que fixo em 10% sobre o valor da causa, observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 26.06.2014.
